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      Capítulo 1




      Planejamento financeiro e administração financeira


    




    Na pré-história, a espécie humana tinha como prioridade a sobrevivência em um ambiente hostil e dependia do abrigo em cavernas e dos alimentos obtidos na caça, pesca ou coleta. Ao dominar o fogo e desenvolver a inteligência, acumulando conhecimento e aprimorando técnicas e habilidades, o ser humano começou a produzir o próprio alimento e construir habitações em agrupamentos, garantindo sua segurança e sobrevivência. Com o passar do tempo, indivíduos de diferentes agrupamentos passaram a estabelecer contato e a necessidade por mais conforto estimulou o surgimento das trocas de mercadorias, como alimentos, peças de vestuário, ferramentas ou outros utensílios que facilitavam o dia a dia das pessoas. Esse sistema de trocas diretas – o escambo[1] – perdurou por vários séculos antes do surgimento das moedas, que passaram a intermediar os pagamentos na região da Lídia (atual Turquia), durante o século VII a.C. (Moeda, 2023). O surgimento das instituições bancárias foi consequência da necessidade de guardar as moedas em segurança e o surgimento do papel-moeda foi uma evolução natural do processo de acumulação e guarda de riquezas.




    Atualmente, moedas e papel-moeda começam a dividir espaço com moedas virtuais. Mas, independentemente da forma de apresentação, o dinheiro é instrumento monetário essencial em qualquer transação comercial e elemento de medida da riqueza de pessoas, organizações e nações. Administrar adequadamente o dinheiro – recurso imprescindível em nossa vida cotidiana – é fundamental para preservar a riqueza ou ampliá-la. Para isso, é preciso compreender algumas definições e conceitos que veremos neste capítulo.




    1 Principais definições




    Antes de entender o que é administração financeira e planejamento financeiro, é necessário primeiro compreender o que são finanças, termo utilizado para definir a ciência da gestão do dinheiro. Como aponta Gitman (2010, p. 3), “finanças diz respeito ao processo, às instituições, aos mercados e aos instrumentos envolvidos na transferência de dinheiro entre pessoas, empresas e órgãos governamentais”. Os princípios básicos de finanças são validos para todos os tipos de empresas e muitos deles são aplicáveis para gerenciar as finanças pessoais.




    

      [image: Ícone] PARA PENSAR 




      Podemos viver sem dinheiro atualmente? Desde que é necessário adquirir alimentos, roupas, livros, pagar contas de água, energia elétrica, gás, combustíveis (ou passagens de ônibus, trem, metrô, barco, avião), o dinheiro se apresenta como uma necessidade em nossa vida. Mais do que possibilitar a sobrevivência, o dinheiro nos permite alcançar objetivos, sonhos ou desejos, contribuindo para nosso bem-estar. Portanto, compreender o conceito de finanças e seus mecanismos nos ajuda a tomar melhores decisões financeiras.




      

        




        


      


    




    Administração financeira diz respeito ao conjunto de práticas que envolvem tanto procedimentos quanto processos administrativos e tem como objetivo a gestão adequada dos recursos financeiros de uma organização, seja pública ou privada, com ou sem fins lucrativos. Afinal, mesmo organizações sem fins lucrativos necessitam de dinheiro para que possam manter suas atividades em funcionamento e possam sobreviver ao longo do tempo para cumprir sua missão. Para organizações com fins lucrativos, se torna ainda mais importante a utilização eficiente dos recursos captados, com melhor alocação destes recursos para maximizar seus resultados e garantir a sustentabilidade do negócio em longo prazo.
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      Para saber mais sobre definições, princípios e abrangência estratégica da administração financeira, além de compreender como uma organização pode gerar valores que excedem o aspecto econômico, leia o capítulo intitulado “Visão global da administração financeira”, do livro Administração financeira, de Rita de Cassia M. Lima de Castro.




      

        




        


      


    




    O planejamento financeiro é prática fundamental da administração financeira, pois permite o desenvolvimento de ações e estabelecimento de metas a fim de alcançar os resultados desejados em níveis estratégico, tático e operacional (Castro, 2020). Todo planejamento tem como foco o futuro. Enquanto o planejamento estratégico envolve decisões de longo prazo prevendo o crescimento financeiro da organização e a relação com seus stakeholders[2], o planejamento tático busca delimitar as ações do planejamento estratégico dentro dos setores da organização, para que a estratégia se materialize a médio prazo. Já o planejamento operacional mantém o foco nas ações de curto prazo, com estabelecimento de planos de ação e definição de prazos, cronogramas e responsabilidades, levando em consideração os objetivos da organização e de seus gestores e os mecanismos de controle e apuração de resultados. Nesse sentido mais específico, o planejamento orçamentário e o planejamento de caixa são instrumentos fundamentais para prever as entradas e saídas de dinheiro da empresa, garantindo o pagamento de gastos, e para identificar eventuais déficits de caixa (para buscar as melhores fontes de financiamento para que a empresa possa saldar as obrigações do dia a dia) ou superávits de caixa (para que se planeje a melhor forma de investir o dinheiro).




    Como destaca Ferreira (2021), o planejamento financeiro dá suporte ao processo de tomada de decisão, tanto para captação de recursos para financiar as atividades de produção e venda, quanto para analisar e selecionar propostas de investimento.




    

      [image: Ícone] NA PRÁTICA




      Todos temos objetivos, desejos e sonhos que desejamos realizar e a maioria deles dependem de alguma quantidade de dinheiro para que possam se concretizar. Mesmo quando não envolvem a aquisição ou consumo de um objeto ou experiência – roupa, joia, carro, imóvel, viagem, show ou uma refeição especial – todos precisam se alimentar, vestir, pagar contas, para ter um mínimo de conforto e segurança. Portanto, é fundamental realizar um controle e um planejamento das finanças pessoais. Você pode começar a realizar este controle com seus gastos mensais – utilize uma planilha de Excel ou faça anotações em um caderno ou agenda. Comece registrando todos os gastos que você tem mensalmente e some os valores. Em seguida, anote os valores de suas receitas (salário, mesada) e subtraia o total dos gastos. Caso sobre dinheiro, ele pode ser economizado mensalmente até finalmente ser usado para um fim específico, como viajar, comprar presentes e/ou o que mais for desejado. Mas mantenha sempre uma reserva para emergências.




      Em caso de falta de dinheiro, pode-se recorrer a uma fonte de financiamento: empréstimo pessoal, cheque especial, cartão de crédito etc. Escolha a opção com menor custo e não faça novas dívidas. É preciso também analisar quais gastos podem ser reduzidos ou eliminados para que se encaixem dentro da realidade de seus ganhos. Quando conseguir equilibrar suas contas, comece a fazer uma reserva.




      

        




        


      


    




    Além das definições apresentadas, alguns conceitos são fundamentais para um gestor de recursos financeiros. Para começar, é importante entender o significado do conceito de inflação – que é representado pelo aumento contínuo e generalizado de preços de serviços e produtos, que provocam redução no poder de compra do consumidor. No Brasil, a inflação é medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), que indica o peso da inflação no dia a dia da população e aponta tendências para esta desvalorização do dinheiro.




    Gitman (2010) aponta que é fundamental a compreensão dos conceitos de valor do dinheiro no tempo, risco, retorno e taxa de juros. O valor do dinheiro no tempo baseia-se no pressuposto de que um real (ou qualquer outra moeda) vale mais hoje que o mesmo real recebido em qualquer data futura, já que o processo inflacionário provoca a perda do poder aquisitivo do dinheiro ao longo do tempo. Mudanças na política econômica ou legislação podem provocar impactos significativos nas finanças de uma empresa. Portanto, monitorar o contexto econômico e o valor presente do caixa disponível é tão importante quanto realizar previsões de fluxos de caixa futuros, pois as tomadas de decisões financeiras da organização dependem da existência destas informações.




    Uma estratégia comum no Brasil para alavancar vendas é oferecer condições facilitadas de pagamento, incluindo parcelamento do valor em várias prestações a depender o valor da venda. Além de monitorar a entrada desses valores fracionados, é importante estabelecer um preço de venda que considere que o recebimento futuro corresponde a um valor atual menor, o que pode comprometer o lucro efetivo. Os custos e despesas necessários para a oferta do serviço ou produto provavelmente serão pagos pela empresa em um período anterior ao recebimento da receita da venda. Oferecer crédito ao cliente é uma estratégia de vendas que pode prejudicar a capacidade de pagamentos das obrigações da empresa caso não seja realizado um planejamento financeiro adequado, podendo até mesmo levar o negócio à falência.
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      Gitman (2010) destaca que um dos conceitos mais importantes em finanças é o do valor do dinheiro no tempo. Isso porque, sabendo que o dinheiro pode perder valor no futuro, o gestor pode investir o dinheiro disponível – que não esteja comprometido com o pagamento de dívidas ou de gastos operacionais – para obter um rendimento financeiro que aumente o valor futuro deste dinheiro, evitando a desvalorização e possibilitando até o aumento do patrimônio da empresa.




      

        




        


      


    




    É importante também conhecer os conceitos de risco e retorno. Do ponto de vista financeiro, risco diz respeito à chance de perda de dinheiro. Investimentos ou ativos (como aplicações financeiras ou até mesmo estoques) com maior chance de perda são mais arriscados, porém, podem gerar maior retorno. O retorno é o ganho (ou prejuízo) total que se pode obter com um investimento realizado por determinado período. No caso de estoques de alimentos, por exemplo, é comum que produtos com prazo de validade próximos do vencimento sejam comercializados com valores promocionais. Dessa forma, é possível reduzir o custo e aumentar o lucro adquirindo insumos com menor custo; porém, existe um risco de perda caso o produto não possa ser utilizado dentro do prazo de validade e com as condições adequadas de consumo. Quando pensamos em termos de investimentos ou aplicações financeiras, por outro lado, devemos ter em mente que o maior retorno é possível quando há maior risco de perda ou maior tempo de aplicação sem movimentação do recurso – isso significa que este valor aplicado ficará indisponível para utilização em caso de necessidade, como pagamento dos gastos inesperados durante um período razoavelmente longo de tempo.




    Por fim, o conceito de taxa de juros, também conhecido como retorno requerido, reflete o custo do dinheiro. Trata-se da remuneração paga por um demandante ou tomador de empréstimo àquele que oferece o recurso requerido. Gitman (2010) esclarece que instituições e mercados financeiros criam mecanismos para captar dinheiro de poupadores (que ofertam os fundos) e os disponibilizam para os investidores (que demandam os fundos), sendo que, de modo geral, quanto menor a taxa de juros, maior o fluxo de fundos e o crescimento econômico, e quanto maior a taxa de juros, menor será o fluxo de fundos e o crescimento econômico. O nível da taxa de juros age como um dispositivo que regula e controla o fluxo de dinheiro entre quem oferta e quem demanda fundos financeiros. O Banco Central do Brasil, por meio de seu Comitê de Política Monetária (Copom), avalia as condições econômicas e regula a taxa de juros, controlando a inflação e o crescimento econômico.




    2 Funções da administração financeira




    Gitman (2010) indica que as atividades básicas de um administrador financeiro envolvem a análise e planejamento financeiro e as tomadas de decisão acerca de investimentos e de financiamentos. O autor aponta que a dimensão e importância das funções da administração financeira de­­pendem do tamanho: em empresas de menor porte os procedimentos financeiros costumam ser executados e controlados pelo departamento de contabilidade[3]; à medida que a empresa se torna maior, essas funções passam a ser desenvolvidas por um departamento financeiro que se reporta diretamente ao principal gestor da empresa.




    Um departamento financeiro tem como funções o controle da tesouraria, dos investimentos e financiamentos, realizar análises de risco e elaborar relatórios e demonstrativos de acompanhamento financeiro, para subsidiar o processo de tomada de decisões. Seu principal objetivo é garantir que a empresa possua recursos para manter suas operações e possa alcançar os resultados desejados enquanto mantém sua competitividade e relevância no mercado.




    As principais funções financeiras são a tesouraria e a controladoria. Gitman (2010) indica que a tesouraria é responsável por atividades relacionadas ao planejamento financeiro e captação de fundos, bem como as decisões de investimento de capital, gestão de caixa, gestão de créditos, podendo ser responsável, em caso de empresas maiores, pela gestão de fundos de pensão e até pela gestão de câmbio em empresas que trabalham com importação e exportação. Já a controladoria é responsável pelas atividades contábeis, como a contabilidade gerencial, financeira e de custos, além da gestão tributária. Enquanto o foco da tesouraria é relação com o ambiente externo, o da controladoria tem foco no ambiente interno.




    É importante destacar que o tipo de negócio e a quantidade de operações comerciais ajudam a definir o tamanho e estrutura de um departamento financeiro. Empresas com operações mais complexas costumam ter equipes responsáveis especificamente pelas funções de tesouraria, controladoria, gestão de contas (a receber e a pagar), faturamento (emissão de notas fiscais e documentos para cobrança posterior das vendas realizadas), contabilidade, gestão tributária, planejamento financeiro e orçamentário, gestão de riscos e gestão de custos. Empresas com estrutura menor, tanto em tamanho quanto em operações, terão todas estas funções sendo desenvolvidas por equipes reduzidas, o que limita a quantidade de informações e relatórios disponíveis, dificultando o desenvolvimento de planejamento financeiro, seja no nível estratégico, tático ou até operacional, em alguns casos.




    3 Objetivos da empresa e o papel da ética




    De acordo com Gitman (2010, p. 13), o objetivo principal de uma empresa é “maximizar a riqueza dos proprietários em cujo nome é operada”. Tal riqueza é medida pelo valor do patrimônio líquido ou pelo valor das ações, em caso de empresas de capital aberto.




    Para promover maior reflexão sobre este objetivo, Castro (2020) lembra que a função primordial da administração financeira é gerar valor, o que implica “na produção de bens e serviços que trazem um retorno positivo tanto em termos de lucratividade quanto em termos de reconhecimento da organização” (Castro, 2020, p. 8). É importante refletir sobre o reconhecimento citado pela autora ao discutir a perspectiva holística para a criação de valor de uma organização, uma vez que ela não existe apenas para si mesma, sem interagir com o meio na qual se insere. Afinal, uma empresa desenvolve suas atividades em determinado espaço, dentro de uma comunidade, e afeta a vida das pessoas que vivem em seu entorno e se relacionam, de alguma forma, com as atividades desta organização. Neste contexto, quando uma organização estabelece suas metas e define seus valores organizacionais, deve considerar outros elementos que vão além da satisfação de seus proprietários ou acionistas.




    Gitman (2010) destaca que as iniciativas dos administradores para alcançar a maximização de lucros para os sócios também devem refletir os interesses de todas as partes interessadas na empresa: funcionários ou colaboradores, clientes, fornecedores, credores e outros diretamente relacionados às atividades da empresa. Uma organização preocupada com estes outros grupos de interesse evita adotar medidas que possam, deliberadamente, prejudicá-los – e isso faz parte da responsabilidade social da empresa. O objetivo é preservar o bem-estar nas relações comerciais e trabalhistas, pois um relacionamento positivo com os grupos de interesse – sem conflitos, disputas judiciais e desgastes na imagem da empresa – proporciona benefícios de longo prazo, facilitando o alcance do objetivo de maximização da riqueza dos acionistas/proprietários e possibilitando longevidade ao negócio.




    Más práticas empresariais – como fraudes em relatórios contábeis, desvio de recursos, subornos, conluios[4], propaganda enganosa, violação ou manipulação de dados, violação de direitos humanos ou trabalhistas, danos ambientais, exploração de vantagens desleais – refletem a falta de ética nas relações comerciais, trabalhistas e humanas. Gitman (2010, p. 15) destaca a importância da ética empresarial, estabelecida como “padrões de conduta ou julgamento moral aplicáveis a quem se dedica a atividades comerciais”, pois a postura ética de uma empresa reforça sua posição competitiva nos negócios, tendo em vista que consumidores tendem a valorizar produtos e serviços de empresas que considerem corretas e confiáveis.




    Considerações finais




    A relação saudável com o dinheiro é um desafio para algumas pessoas, mas é uma condição essencial para a sobrevivência e prosperidade de indivíduos e organizações. A partir do momento que foi inventado, o dinheiro passou a intermediar as relações de troca e consumo de mercadorias e serviços. Neste capítulo, observamos que, enquanto o estudo de finanças permite entender os processos, instrumentos, instituições e mercados envolvidos na transferência de dinheiro entre pessoas e organizações, administração financeira abrange práticas e ferramentas para gerir adequadamente os recursos financeiros de uma organização. Uma dessas ferramentas é o planejamento financeiro, que permite estabelecer metas e prever a movimentação de dinheiro a ser gerada pela atividade operacional de uma empresa ou pelos ganhos e padrão de consumo de uma pessoa física – para que seja possível antecipar a necessidade de captação de recursos ou de aplicação de excedentes, visando um aumento de patrimônio. O objetivo principal de uma empresa é justamente gerar riqueza, ou o valor, para seus proprietários – mas esse não pode ser seu único objetivo, tendo em vista que há vários grupos de interesse que tem relação com esta empresa. As práticas e ações empresariais devem ser pautadas pela ética e buscar uma relação harmoniosa com todos os grupos de interesse, para garantir benefícios de longo prazo a todos os envolvidos.
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        [1] Escambo é o termo utilizado para as trocas de bens, ou permutas, sem a utilização de algum tipo de moeda. O termo salário, por exemplo, tem origem na expressão em latim que indica a utilização de certa quantidade de sal – produto importantíssimo para a conservação de alimentos – para pagamento por bens ou serviços.


      




      

        [2] Stakeholders representam as partes interessadas na atividade empresarial, além dos acionistas: colaboradores, fornecedores, clientes, parceiros, credores e outras organizações com ligação econômica direta com o negócio (Gitman, 2010).


      




      

        [3]Em caso de microempresas e em muitas empresas de pequeno porte no Brasil, não há um departamento de contabilidade, pois a contabilidade fiscal e a folha de pagamento são processadas por escritórios de contabilidade contratados. Neste caso, funções de tesouraria são desenvolvidas pelos proprietários ou pelos gestores do negócio a função interna de controladoria muitas vezes não é desenvolvida.


      




      

        [4] Conluio diz respeito à cumplicidade de partes que se unem para prejudicar terceiros.
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